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ASSOCTAçÃo DOE SANGUE MARTANA
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Órgão /Organi
Associação Do

zação da Sociedade Civil (Convenente)
e Sangue Mariana

CNPJ N9

27 .996.6s8/0007-57

Endereço

Rua Jatobá n107 - Rosário

Cidade Mariana U.F.

MG
C.E.P

35424-2L6
Telefone
(3L1e7785-o77s 

I

I96830277
doesanguemariana@gmail.com
Email

CPF

04s.002.895-83
c.l.
MG 11. 685-007

Endereço do Responsável

Rua Perimetral Sucupira, na 246, Balrro Alto Rosário,
Mariana/MG

CEP

35422-L59
Telefone de Contato
(37], 9 9683-0277

Nome do Responsável

Clemilson de Souza Teixeira

2 - Descrição do projeto/Ob jeto/Título do projeto
Título do Projeto:
Doe Sangue, Doe Vida I

Período de execução (lnício e Término|:
Início em maio de 2025 até maio de 2026

o projeto "Doe sangue, Doe Vida" é uma iniciativa da Associação Doe sangue Mariana (ADSM) e tem oobjeüvo de esclarecer dúvidas em relação a doação de sangue, incentivar mais pessoas a doarem, orientarsobre os procedimentos no dia da doação e atender muitos pedidos de famírías que têm pessoas
hospitalizadas que precisam de sangue.
Além disso, o projeto tem o íntuito de realizar campanhas na cidade para que mais pessoas entendam eaderem a causa por amor ao próximo, principalmente em relação ao Hemominas de ponte Nova que é o órgão
responsável pelas demandas de sangue da região dos lnconfidentes (Mariana, ouro preto e ltabirito).

ldentificação do Objeto:

Este projeto visa viabilizar a doação voluntária de sangue e de medula óssea de pessoas de Mariana e regíão
aos Hemocentros de Ponte Nova e de Belo Horizonte e, também, a conscientização sobre a importância da
doação para salvar vidas.
com isso, as despesas são artas. uma ou duas vezes por mês (dependendo da demanda de pedídos e do
estoque baixo) levamos em média 80 pessoas para fazerem doação. por isso, temos que conseguir ônibus,
vans ou outros meios de transporte, comprar lanche para os doadores, uma vez que eles precisam se
alimentar bem antes da doação, idenüficar nossos carros com a logo da Associação e organizar a lista com os

Jusüficaüva da Proposição:

t
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Presidente
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3 - Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso (em reais)

Detalhamento dos custos por item e de acordo com preço de mercado

o repasse totar será de Rs 64.32g.46(sessenta e quatro mir trezentos e vinte oito reais equarente e seis centavos) e será utilízado nos seguintes itens abaixo mencionados:

4 - Objetivos, Metas e Resultados
Obietivos:

Facilitar o processo de doação voruntária de sangue e medura óssea para a popuração de
Mariana e região, auxiliar agências transfusionais e hospítais que mantem reservas de sangue
garantir o estoque necessário para sua manutenção, promover a conscienüzação da popuração
de Mariana e região para a doação de sangue e de medula óssea.

Meta (sl:

- Alcançar o máximo de pessoas para fazer a doação, através da conscienüzação.

- Abastecer o banco de sangue, principalmente o de ponte Nova, que atende a região dos
lnconfidentes.
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Públíco Alvo:
Pessoas de 18 a 59 anos.

Número Estimado de
Visitantes/participantes:

De 40 a 567 pessoas por

Ne Estimadô
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De 40'á 567
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pessoas

ANO: ENTIDADE:

2026 MARCELO

MACEDO
R521.442.82

2026 VALMIR ASSOCTAÇAO DOE

SANGUE

MARIANA

R5 27.442.82

2026 JOSE ANTUNES

VIEIRA

ASSOCTAçAO DOE

SANGUE

MARIANA

R52L.442.82
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VEREADOR: VALOR:
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MARIANA



- salvar a vida de muitas pessoas que estão internadas nos hospitais de Beroprincipalmente, pessoas de Mariana e região.

Resultado:

Horizonte,
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§1r*'d-\Aumentar o número de doadores voluntários e a volta da pessoa hospitalizada ao seiofamília com a saúde restabelecida.
Í.i

5 - Metodologia e contrapartida da proposição

Metodolo.ia: utirização de ônibus e arimentação para quem doará sangue e medura em BeroHorizonte e em ponte Nova.

contrapartida: Promover britz de conscientização na cidade e intensificar as ações das redes
sociais da Associação. Arém disso, a utirização do materiar gráfico será de grande varia para aconscientização de cada pessoa sobre a importância da doação voruntária de sangue e demedula óssea com o objeüvo de salvar a vida de perso", d" Mariana e região que estãointernadas nos hospitais de Belo Horizonte, Barbacena, etc.

6 - Monitoramento e Avaliação

utilizar exclusivamente os recursos recebidos de conformidade com o prano de Trabarho
aprovado pela Secretaria de planejamento de Compras;
Manter os recursos recebidos em conta bancária específica em agência da cArxA ou BRASTL,
permiündo débitos somente para pagamentos de despesas previstas no plano de Trabalho;
Arcar com quaisquer ônus de natureza trabalhista, previdencíária ou social, bem como com
todos os ônus tributários e êxtraordinários, caso decorrentes da execução;
comprar os materiais necessários com as devidas notas fiscais avursa retirada na Receita
Municipal;

Registrar o evento através de fotografias, guardar arquivos de divurgação em jornais e internet
e também recolher depoimentos para a prestação de contas;

7 - DECLARAçÃO
Na qualidade de representante da Associação Doe sangue Mariana, sob o número de cNpr:
27 '996'658lmor-5r, decraro, para fins de prova junto a prefeitura de Mariana, para os efeitos
e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com
o tesouro ou quarquer outro órgão da Administração púbrica, que impeça a transferência de
recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste poder, na forma deste prano
de trabalho.
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TÊRMO DE COLABORAçÃO Ns 02412026
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CúUSUTA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃo LEGAI.

o presente TERMo DE COLABORAçÃo decorrente de Emenda lmpositiva, se fundamenta nas disposições da
Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.014, no Decreto Municipal ne LL.8oE/2o24, Decreto Municipal ne
72.777 /2026 e Lei Municipêl ns 4.077, d,e 23/72/2025 que dlspõe sobre a Lei Orçamentária para o exercício de
2026. Esse Iermo baseia-se nâs informações contidas no Processo Administrativo ne 4292/2026, relativo ao
procedimento de inexigibilidade de chamamento público, nos termos do art. 29 da Lei Federal ne t3.O7glZO27.

CúUsUI.A SEGUNDA - Do oBJETo
constitui objeto do presente TERMo DE COLABORAçÃo a concessão de apoio financeiro da ADMTNISTRAçÃO
PÚBLICA à 05C destinado a dar apoio Íinanceiro custeios diversos do projeto ,,DoE sANGUE, DoE vtDAl,,, como
alimentação para os doadores, combustíver, retroprojetor e confecção de camisas, definido no plano de
Trabalho, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

CúUSUtA TERcEIRA - DAs coMPETÊNcIAs E DA GEsTÃo
3.1 - As atlvidades alusivas ao objeto deste TERMo DE COLABORAÇÃo 5erão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICtPAL SAUDE que realizará o controle e fiscalização.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUN lclPAL SAUDE os direitos de assunção do objeto do presente termo, a
qualquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso de paralisação das
atividades ou da ocorrência de fãto relevante que venha a prejudicar-lhe o andamento, de modo a evitar a
descontlnuidade do projeto.

3.3 - Os agentes públicos responsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio dê portariê, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os segujntes: GESTOR, Juliana Santos da Silva Pereira, Eliane Cristina Damacendo Coleta,
Kellem Cristina Ramos de Freitas.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto Municipal ne !7.806/2024, em especial nos artigos 5q77a73; ej5 a7j.

CúUSUTA QUARTA - Do MoNIToRÂMENTo E AVAI.IAçÃo
4.1 - A sistemática de monitoramento e avaliação desta parceria, observará os procedimentos delineados na
Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal ne 11.806/2024.

4.2 - O Gestor poderá promover visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
setorial, se houver.

Z /)Jr't""oury"

TERMO DE COLABORAçÂO QUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO
DE MARIANA E ASSOCIAçÃO DOE SANGUE - MARIANA, PARA OS FINS
QUE ABATXO ESPECtFtCA.

o MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no cNpi ne 18.295.303/0001-44 e tnscrição
Estadual isento, com sede nestâ cidade na praça JK, s/ne, bairro centro, cEp 3s420-003, doravante denominada
ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civil AssoctAçÃo DoE saNGUE - MAR|ANA, com sede na Rua Jatobá, n_o 107,
Eairro Rosário, lúariana/MG, clp 35422-162, inscrita no cNpJ sob o np 2i.996.65a/0001-51, neste ato
representado pelo Presidente Clemilson de Souza Teixeira, portador do CPF ns XXX.002.XXX-82, doravante
denominada osc, doravante denominada osc, RESoLVEM celebrar o presente TERMo DE cotABoRAçÃo,
mediante as seguintes cláusulas e condições:

@^"'^o
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4.3 - As ações de monitoramento e avaliação poderão utilizar ferramentas tecnológicas, tais como redes sociai!

na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultêdos da parceria

4.4 - O acompanhêmento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 0o7, de 07 /o7/2o25 e

alteíações posteÍiores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o aprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá

conter os etementos elencados no art. 73, § 1e, incisos I ao Vl, Decreto Municipal n9 71.806/2024.

cúUsutA qUINÍA - DO VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1 - Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAçÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de

Trabalho.

5.3. A liberação dos recursos ocoÍrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refere este TERMO DE coLABORAÇÃo.

5.4. Fica declarãdo pelo Secretário Municipal, signatário deste termo, que em eventuais termos aditivos, indicar-

se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, quando se

tratar de Termo de COLABoRAçÃO.

cúUsUtA SEXÍA - PRAZO OE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

5.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 11 de maio de 2026 e terá vigência até 11 de meio de 2027.

6.2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitação da OSC, devidamente Íormalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE em, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do fim

da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterada por prorrogação de oÍício, quando a ADMINISTRAçÃo PÚBLICA deÍ causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do ãtraso e antes do término da vigência da parceria,

6.4 - A prorrogação de ofício será formalizada nos autos mediante teímo de apostilamento, com comunicação à

05c.

cúusuLA sÉTrMA - LTBERAçÃo Dos REcuRsos

7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronograma de desembolso

aprovado, em consonáncia com o cronograma de execução.

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mãis de uma parcela de repasse de recursos, a liberação

de cada parcela só ocorrerá após:

2
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5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 64.328,47 (sessenta e quatro mil trezentos e vinte

e oito reais e quarenta e sete centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUN ICIPAL DE 5AU DE

na dotação orçamentária ne 07.001.10.302'0o24.2.4L5 335041 recurso 1500.607.1002 ficha 808 e

07.001.10.302.0024.2.415 445041recurso 1500.607.1002 ficha 809, que serão depositados em conta bancária

específica.
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termos do disposto no capítulo Vl do Decreto Municipal ne !1.806/2024 e da Cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, responsável pela parceria, verificará a regularidade fiscal da OSC, por
meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apresentação da
prestação de contas anual ao término de cada exercício.

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a
antecipação que estiver em desacordo com o cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da
parceria.

cúusur-l ortavl - DAs oBRtGAçÕEs:

8.1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do
supramencionado pro.ieto, na forma estabelecida no cronograma de Desembolso constante no plano de
Trabalhoj

{l
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8.1 - DA ADMtNtSTRaçÃO eÚAltcn, através da sECRETAR|A MUNtctpAL sAUDE:

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultêdos e reflexos;

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 13.019/2014, no Decreto Municipal ne
77.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse
Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.1.4 - Apreciar as solicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestaçâo
de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.1.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1 7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,
acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1 8 - Prorrogãr de ofício â vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,
independentemente de solicitação;

8.1.9 - oefinir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando TERMo DE
DoAçÃO, caso solicitado pela Osc, por meio de ofício, cuja autorização ficará a critério da ADtúINISTRAçÃo
PÚBLICA;

8 1.10 - Não Íealizãr, nem autorizar qualquer tipo de publicidade atinente à presente parceria, nos três meses
que antecedem ao pleito eleitoral municipal, nos termos do art.73, inciso vl, "b" da Lei ne 9.504/1997, e observar
as condutas vedadas em periodo eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGAN|ZAçÃO DA SOCTEDADE Ctvtr 
Ã\
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8.2.1 - Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuêdas neste termo,

sendo vedada a utilização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art.60, do Decreto Municipal

ne 7r.80612024.

8.2.2 - prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ns

71.80612024, Capítulo Vl, Seções ll a V.

8.2.3 - Devolver, à ADMtNISÍRAçÃO PÚBLlCA, o saldo dos recursos não utilizados, inclusive os rendimentos da

aplicação Íjnanceira, no prazo de 30 (trinta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do

presente TERMO.

8.2.4 - Restituir à ADMTNISTRAçÃO PÚBLICA o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a tazenda PÚblica

Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMo;

8.2.4.2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a pÍestação de contas, ou quando esta for reprovada,

incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8,2.4.3 - euando os recursos forem utilizados em finalidêde diversã da estabelecida neste TERMO ou fora de seu

prazo de vigência;

8.2,4-4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 77.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2.5. Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade,

inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8.2.5. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, n05 termos do

art. 51 da Lei ne 73.07912O74 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 77.806/2024, para que a ADMINISTRAçÃO
púBLICA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade

com o Plano de Trabalho.

8.2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item 8.2.6, deste termo,

nos termos do art. 62 do Decreto Municipal ne 11.806/2024;

8.2.6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do

disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2.5.3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8 2.6 a 8.6.2, deste termo, bem

como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conÍorme ANEXO

l, parte integrante deste instrumento, independentemente de transcrição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no

que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8.2.8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do objeto do presente termo, sendo

vedada a utilização dos recursos recebidos da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ou aqueles correspondentes à sua

contrapartida, em finalidade diversa da estêbelecida neste termo.

8.2.9. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, dentre

outros, relacionados à execução do objeto previsto, neste termo, não implicando responsabilidade solidária ou

subsidiáíia da ADMTNTSTRAÇÃO púBL|CA a inadimplência da OSC em relação ao referido pagamento, os ônus

í
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8211 GaÍa ntir o livre acesso dos agentes da sEcRETARIA M U N tctpAL sAu DE, do controle Interno do M un icípioe do Tribunal de contas do Estado de Minas Gerais, aos documentos e informações relãcionadas ao pr"r"n,.
termo, aos locais de execução do respectivo objeto, bem como de todos os atos e fatos relacionados direta ouindiretamente.

8'2 12 Divulgar, em página da osc na internet, caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visíveis
de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com opoder público, contendo, no mínimo, as informações exigidas no § 1s, incisos I ao v, do art. g9 do Decreto
Municipal ns 11.806,/2024.

8.2.13. Não realizâr despesas em dêta anterior ou posterior à vigência deste termo.

8 2 14. observar as condutas vedadas em peÍíodo eleitoral, de acordo com a Lei ne 9.504/1997, assim como não
realizar despesas com publicidade de qualquer natureza nos 3 (três) meses que antecedem o plejto eleitoral
munjcipal, nos termos do art. 73, inciso Vl, alínea ,,b,,da mesma Lei.

8 2 14.1 com exceção do período eleitoral de que trata o item 8.2.14, deste termo, poderá realizar publicidade
relativamente à parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, veicular e inserir o nome e
os símbolos oficiais do Governo Municipal/ secretaria em toda a divulgação relativa ao projeto incentivado, dasquais não constem nomes, símbolos ou imagem que caracterizem promoção pessoar de autoridades ou
servidores públicos.

cúusutA NoNA - DAs DEspEsAs

91 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadas em estrita observância ao plano de
trabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo.

9 2 - Poderão ser paga5, dentre outras necessárias, com recursos vinculados à parceria as segujntes despesas:

9.2.1- Remuneração da equipe de trabarho, podendo contemprar as despesas com pagamentos de impostos,
contribuiçôes sociais, Fundo de Garantia do Iempo de serviço - FGTS, férias, décimo-tàrceiro salário, salários
proporcionais, verbas rescisórias e demai5 encargos sociais e trabalhistas, relativos ao período de vigência da
pârceria;

9.2.2 - Custos indiretos, tais como, despesas com internet, aluguel, telefone,
remuneração de serviços contábeis.

consumo de água e luz e

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheia ao objeto da parceria;

9 3 2 ' Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas
hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido durante a vigência do instrumento da parceria;

9 3 4 - Pagar multas, juros ou corrêção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos fora
dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da ADMINIsTRAçÃo PÚBLICA Municipal na liberação de recursos
financeiros.

5
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@",incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decoÍrentes de restrição à sua execução.

8'2 10 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.
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cúUSUTA DÉCIMA - DA PRESTAçÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas será o pÍocedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria visando

ademonstraçãoeverificaçãodocumprimentodoobjeto,oalcancedasmetasedosresultadosprevistos'
compreendendo a fase de apresentação das contas, de responsabilidade da oSC e análise e manifestação

conclusiva das contas, de responsabiliàade da ADMINISTRAÇÃO PÚBLtCA, observado o disposto no capítulo vl

do Decreto municip al ne 11.ao612024, sem preiuízo da atuâção dos órgãos de controle'

10.2-Aoscficaobrigadaademonstraràboaeregularaplicaçãodosvaloresrecebidos,mediantedetalhada
prestação de contas e comprovação da execução do objeto, que deverá ser apresentada observando o disposto

na cláusula sétima, deste termo, nos moldes e prazos dispostos a seguir:

10.2.1 - pRESTAÇÃO DE CONTAS PARCIAL: deverá conter Relatório de Execução do Objeto, Relêtório de Execução

Financeira, bem como os demais documentos elencados no art. 81 do Decreto Municipal nq 77 806/2024' e

deverá ser apresentada à sEcRETARtA MUNtCIPAL DE SAUDE, em até 10 (dez) dias úteis após o encerramento dê

cada etapâ do cronograma de execução, em consonância com o cronograma de desembolso aprovado;

10.2.2 - pRE5TAçÃO DE CONTAS ANUAL: deverá conteÍ os documentos elencados no inciso I do § 2e do art. 84,

do Oecreto Municipal ne 11.806/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE até 31de

jãneiro do exercício financeiro seguinte à transferência dos recursos, podendo ser solicitada prorrogação de

prazo, por até 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada;

10.2.3 - pREsTAÇÃo DE CoNTAS FTNAL: deverá conter os documentos de que trata o art. 86 c/c o art. 87, incisos

l, ll e § 1e, todos do Decreto Municipal ne 11.806/2024 e, sem prejuízo da prestAção de contas anual, deverá ser

apresentada à SECRETARTA MUNICtPAL DE SAUDE no prazo de até 30 (trinta) dias, contado do término da

vigência da parceria, prorrogável por até 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitação prévia da osc.

10.2.3.1 - euando o final da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano civil, a OSC deverá

apresentar os documentos de que o item 10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do

término da vigência do instrumento.

10.2.4 - pRESTAçÃo DE CONTAS úNICA: deverá conter Relatório de Execução do objeto, Relêtório de Execução

Financeira, bem como dos demais documentos elencados no art. 92 c/c o att,93, incisos l, ll e parágrafo único,

todos do Decreto municipal ne 17.A06/2024, e deverá ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE no

prazo de até 30 (trinta) dias, contados do término da vigência da parceria, prorrogável por até 15 {quinze) dias,

mediante justificativa e solicitação prévia da OsC.

10.3. SECRETARIA MUNICIPAL SAUDE, em sua análise, deverá considerar, além da prestação de contas de

reponsabilidade da osc, os seguintes relatórios elaborados internamente, conforme o caso:

10.3.1- Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homoloSado pela comissão de monitoramento e

avaliação designada, sobre a confoÍmidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a

execução do termo;

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação

10.4 - A análise da prestação de contas de que trata o item 10.3, deste termo, não compromete a liberação das

parcelas de recursos subsequentes, entretanto, o cumprimento, pela OSC, do disposto nesta cláusula e nos itens

7.2 a 7.2.4, desle termo, é condição indispensável para a liberação dos repasses de Íecursos'
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10 5 - o descumprimento do disposto nesta cláusula, assegurado o contraditório e a ampla defesê, determinârá
a inadimplência e abertura da Tomada de contas Especiar, arém das sanções previstas neste termo.

10 6 - A prestação e contas deve obedecer, no que couber, o que diz o Decreto Municipar 12.163 de 1 defevereiro de 2025, especiÍicamente nos artigos 1g e seguintes.

cúusurA DÉctMA pRtMEtRA - oA REsctsÃo E DAs sANçÕEs

11 1 - Na hipótese de descumprimento por parte da osc, de quaisquer das obrigações definidas nestein§trumento ou em seus aditamentos e na ausência de justificativa, estará ela sujeita às sanções previstas no art.104 do Decreto Municipal ne t7.BOEl2O24, observadas as demais disposições contidas nos..ti. tOS, tte, doreferido Decreto.

11 2 - Este instrumento de parceria poderá ser denunciado ou rescindido a quarquer tempo, nos termos doCapítulo VIII do Decreto Municipal ne L7.BO6/2O24.

11 2 1 - Na ocorrência de denúncia, os partícipes serão responsáveis somente pelas obrigações relativas aoperíodo em que participaram voluntariamente da pêrceria, não sendo admissível cteus-uta obrigatória depermanência ou sancionadora dos denunciantes.

7722- A Rescisão poderá ocorrer, respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para apublicidade dessa intenção:

11.2.2.1- Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

L!.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;

11.2.2.3 - lnadimplemento de quaisquer das cláusulas pêctuadas;

11 2 2 4 - Constatação, a quarquer tempo, de Íarsidade ou incorreção em quarquer documento apresentadoj e

11 2'2 5 - verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje ê instauração de Tomada de contas
Especial.

cúusurÂ DÉctMA sE6uNDA - DAs oBRIGAçóEs soctAts

12 1 - Todas as obrigações sociais, fiscais, previdenciárias, trabalhistas e tributárias oriundas da execução e
aplicação deste termo serão de total responsabilidade da osc, ficando excluída qualquer responsabilidade
solidária ou subsidiária da ADMTNTSTRAçÃO púBLtCA.

cúusutA DÉctMA TERcEtRA - oA puBucAçÃo

13 1- A eficácia deste instrumento fica condicionada à publicação do seu extrato no Diário oficial Eletrônico do
Município de Mariana - DoEM, a ser providenciada pera ADMINTSTRAçÃo púBLrcA até 20 (vinte) dias após a
assinatura.

CúUsUtA DÉcIMA qUARTA - Do FoRo

14 1- Fica eleito o foro da comarca de Mariêna, Minas Gerais, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos
do presente termo, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução administrativa do caso, com a participação
da Procuradoria Geral do Município.

As partes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e
achado conforme, foi ravrado em 03 (três) viês de iguar teor e forma, para que, na presença das 02 (duas)
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testemunhas que também o assinam, produza seus jurÍdicos e legais eÍeitos

Mariana, 11 maio de 2026

Juliano Gonçalves
Prefe Municipal

Testemunhas

Marileíê o Gonçalves

Secretário Mun al de Saúdê

(

clemilso Teixeira
Associação Doe Sangue

1

2

NOME/CPF

NOME/CPF
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ANEXO I

DEctARAçÃo DE ctÊructa e nespotrtsABtuDADE

Eu, clemilson de souza Teixeira, portador do cpF ne xxx.oo2.xxx-82, residente na Rua Jatobá, n9107,
bairro Rosário, Mariana/MG, cEp 35422-!62, na condição de presidente da osc assoctAçÃo DoE
SANGUE. MARIANA, CNPJ n9 27.996.658/0001-51, DECLARo SoB A5 PENAS DA LEI:

a) Estar ciente de que é minha a responsabilidade de abrir conta corrente específica em
instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do art. 51 da Lei n-o 13.019/2014 e
do art. 62 do Decreto Municipal ne fi.806/2o24, bem como informar a ADMtNtsTRAÇÃo púBLtcA da
abertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINISTRAÇÃo púBLlcA efetuará o depósito dos recursos,
unicamente na conta bancária específica, nos termos declarados na letÍa "a" , para consecução do
objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO, em conformidade com o plano de Trabalho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será realizada
mediante transferência eletrônica com a identificação do beneficiário final, mediante crédito na conta
bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, por meio de transferências
eletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ou outras formas regulamentadas pelo sistema
Financeiro Nacional, salvo na hipótese de impossibilidade de pagamento por qualquer dos meios
mencionados, desde de que previsto e justificado no pla no de trabalho;

d) Estar ciente que, enquanto não utilizados, devo manter os recursos recebidos aplicados no
mercado financeiro, em cadernetas de poupança ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo.

Mariana, LL de maio de 2026.

de uza Teixeira
Asso ação Doe Sangue

Presidente da OSC
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